
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 388.620 - RJ (2013/0288450-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : EDMUNDO NOGUEIRA COELHO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : ALEXANDRO MARCOS SANTOS DE LIMA 
ADVOGADO : ALEXANDRO MARCOS SANTOS DE LIMA (EM CAUSA 

PRÓPRIA)
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. COBRANÇA INDEVIDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA 
DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO VALOR. NÃO PROVIMENTO. 
1. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do contexto fático-probatório 
da lide (Súmula 7 do STJ). 
2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, em 
recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos morais, 
quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na 
instância ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente 
com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 06 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 388.620 - RJ (2013/0288450-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A contra 

decisão proferida pelo Ministro Presidente da Segunda Seção, que negou seguimento 

ao recurso especial sob o óbice da Súmula 7/STJ.

Sustenta a agravante, em síntese, que não pretende o reexame do 

conjunto probatório dos autos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 388.620 - RJ (2013/0288450-3)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Não assiste razão à 

agravante.

Com efeito, observo que o Tribunal de origem baseou-se na interpretação 

de fatos para reconhecer a responsabilidade da agravante pelos danos suportados pelo 

agravado, nos seguintes termos:

Indubitavelmente, a cobrança do valor de dívida que não foi pelo 

autor contraída e em montante significativo foi capaz de causar-lhe 

angústia e sofrimento intensos, levando-se em conta, outrossim, as 

repercussões do fato capazes de originar outras dívidas junto ao 

DETRAN, como multas e débito de IPVA.

Logo, no caso concreto, não resta dúvida de que a conduta da 

apelante foi causadora de transtornos que ultrapassam o mero 

aborrecimento, o que caracteriza dano moral passível de 

reparação. (e-STJ fl. 140)

Assim, rever as conclusões do acórdão recorrido implicaria 

necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado nesta 

instância especial, consoante entendimento da Súmula 7/STJ.

Além disso, é certo que o Superior Tribunal de Justiça considera 

excepcionalmente cabível, em recurso especial, o reexame do valor arbitrado a título de 

danos morais, quando for ele excessivo ou irrisório (AgRg no REsp 959.712/PR, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe de 30.11.2009 e AgRg no Ag 

939.482/RJ, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJe de 

20.10.2008, entre outros). Observo, todavia, que o valor fixado pelo Tribunal Estadual 

mostra-se dentro dos padrões da razoabilidade e proporcionalidade.

No caso em exame, o Tribunal local manteve a condenação da agravante 

fixada na sentença a título de pagamento de indenização por danos morais em R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), em razão dos transtornos advindos da cobrança de dívida 

que não foi contraída pelo agravado.

Tendo isso em conta, entendo que o valor fixado na origem não se mostra 

desproporcional à lesão, de modo a ensejar sua alteração em grau de recurso especial.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1317052 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2014 Página  3 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0288450-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 388.620 / RJ

Números Origem:  02163035420108190001  201324556608  2163035420108190001

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : EDMUNDO NOGUEIRA COELHO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
AGRAVADO : ALEXANDRO MARCOS SANTOS DE LIMA
ADVOGADO : ALEXANDRO MARCOS SANTOS DE LIMA (EM CAUSA PRÓPRIA)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : EDMUNDO NOGUEIRA COELHO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
AGRAVADO : ALEXANDRO MARCOS SANTOS DE LIMA
ADVOGADO : ALEXANDRO MARCOS SANTOS DE LIMA (EM CAUSA PRÓPRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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